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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001241-39.2012.815.0731
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Cabedelo 
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Dibens Leasing S/A – Arrendamento Mercantil 
ADVOGADO: Celso Marcon 
APELADO: Manoel Neto Pires
ADVOGADO: José Humberto Cassiano 

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO INTERPOSTO SEM O PREPARO
OU PROVA DE SER A PARTE BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE
JUDICIÁRIA.  DETERMINAÇÃO PARA JUNTADA DA PROVA DO
RECOLHIMENTO. DESATENDIMENTO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA
DO ART. 932, INCISO III, DO CPC/2015. NÃO CONHECIMENTO.

- Sendo um dos pressupostos de admissibilidade dos recursos
em geral, deve o recorrente, no ato da interposição do apelo,
acostar aos autos comprovante do pagamento do preparo, sob
pena de lhe ser aplicada a deserção, ou então demonstrar que
foi agraciada com a gratuidade judiciária.

Vistos etc. 

DIBENS LEASING S/A – ARRENDAMENTO MERCANTIL interpôs
apelação contra sentença do Juiz da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo, nos
autos da ação revisional de contrato ajuizada por MANOEL PIRES NETO,
que declarou a nulidade das cláusulas contratuais referentes à cobrança
das tarifas de cadastro e emissão de carnê, condenando-a a devolução de
forma simples, com os acréscimos legais e honorários advocatícios fixados
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em 10% do valor da condenação. 

Razões apelatórias às fls. 88/110. 

É o relatório necessário.

DECIDO. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a legislação processual civil
atribui ao relator a prerrogativa de analisar e por fim ao recurso, de forma
monocrática, quando ele for inadmissível, conforme o art. 932, inciso III,
do CPC/2015, sendo esta a hipótese dos autos, posto que  o apelante
deixou de recolher o preparo ou demonstrar que efetuou o pagamento
na época devida, apesar de intimado para esse fim (f. 119). 

A apelação (f.  88/110)  foi  interposta sem a comprovação do
recolhimento do preparo e sem pedido de justiça gratuita.

Diante da possibilidade de que esse vício fosse sanado, esta
relatoria, por meio do despacho de f. 118, concedeu prazo de 05 (cinco)
dias  para  que o apelante  juntasse  o  preparo ou demonstrasse o seu
recolhimento à época da interposição do recurso. Não obstante, apesar de
intimado via DJe (f. 119), apresentou petição desacompanhada do referido
“preparo realizado a época da interposição do recurso” (f. 120).

Compulsando  os  autos,  notadamente  as  razões  apelatórias
(frente e verso), constata-se que o apelante  não anexou o comprovante
do pagamento do  preparo, um dos pressupostos de admissibilidade do
recurso, tampouco postulou ou demonstrou ser beneficiário da gratuidade
judiciária. 

De fato, o apelante não efetuou o preparo nem demonstrou sua
realização como determina o art. 1.007 do CPC/2015, aplicável à espécie,
que assim preceitua:

Art.  1.007. No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo
preparo,  inclusive  o porte  de remessa e  de retorno,  sob pena de
deserção.

Destaco precedente do STJ:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. FALTA DO DEVIDO PREPARO RECURSAL. DESERÇÃO.
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ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ.
SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO  PROVIDO.  1.  A  parte
recorrente deve comprovar, no momento da interposição do recurso,
o pagamento das custas judiciais, sob pena de deserção. 2. A falta de
apreciação do pedido de assistência judiciária  gratuita não implica
deferimento tácito do benefício. Precedentes desta Corte. 3. Agravo
interno não provido. (AgInt no AREsp 970.403/MG, Rel. Ministro LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  11/10/2016,  DJe
18/10/2016).

E deste Tribunal:

APELAÇÃO CÍVEL. APELANTE QUE NÃO É BENIFICIÁRIO DA JUSTIÇA
GRATUITA.  INTIMAÇÃO  PARA  RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS.
TRANSCURSO  DO  PRAZO  SEM  O  PAGAMENTO  DO  PREPARO.
DESERÇÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  NÃO
CONHECIMENTO  DA  SÚPLICA  APELATÓRIA.  -  Se  o  apelante  não
recolhe  o  preparo,  após  intimado  para  fazê-lo,  porquanto  não
beneficiário da justiça gratuita, seu apelo encontra-se deserto, não
devendo  ser  conhecido.  -  Quando  o  recurso  for  manifestamente
inadmissível,  em  virtude  de  não  atender  ao  requisito  de
admissibilidade, poderá o relator rejeitar liminarmente a pretensão da
parte recorrente, em consonância com os ditames do art. 932, inciso
III, do Novo Código de Processo Civil. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00026655020098150011, Relator: DES. JOSÉ RICARDO
PORTO, j. em 27-09-2016). 

Diante do exposto e com arrimo no art. 932, III, do CPC/2015,
não conheço da apelação,  por  ser  ela  manifestamente inadmissível,
diante da sua deserção.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 04 de novembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
                              Relator 


